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Impresso em 1889, poucos meses antes da deposição de 

D. Pedro II, o Album de Vues du Brésil foi um dos últimos 

rebentos do Império.

Numa sequência de imagens majoritariamente fotográficas, 

a obra traz 94 vistas produzidas por autores diversos, que se 

alternam entre paisagens naturais e urbanas — com notável 

predominância destas últimas —, almejando apresentar ao 

público estrangeiro um país não apenas rico nos já conhecidos 

recursos naturais, mas também transbordante em progresso 

e civilização. Nem seria preciso folhear suas páginas para se 

comprovar o caráter publicitário da obra, bem como as mãos da 

Coroa Imperial por trás de sua confecção: bastaria a informação 

de que o livro fora organizado pelo Barão do Rio Branco — já 

então um nome de destaque na diplomacia nacional — para ser 

divulgado na Exposição Universal de Paris daquele mesmo ano.
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Pouco mais de meio século antes, em 1834, a mesma  

Paris recebia o primeiro dos três volumes da Viagem Pitoresca 

e Histórica ao Brasil, de Jean Baptiste Debret. Na obra,  

o pintor francês desfilava, por suntuosas páginas de 53 por 35 

centímetros, 153 litografias criadas a partir de desenhos seus, 

bem como breves textos descritivos sobre o país que fora  

seu lar entre 1816 e 1831. Ao contrário do Barão do Rio Branco, 

as intenções de Debret nada tinham de institucionais: ele queria 

encantar os leitores e, em troca, receber seus dividendos —  

noutras palavras, “fazer sucesso”. Pouco importando se as 

opiniões que alguém levaria do Brasil após o término da leitura 

seriam positivas ou negativas. Para tanto, a paisagem —  

urbana ou natural — quase sempre desempenhava um 

papel coadjuvante, funcionando mais como pano de fundo 

para modulações diversas em torno de um mesmo olhar 

exótico sobre as feições e costumes de indígenas e negros 

escravizados, bem ao gosto do público europeu. Assim, se o 

livro já vinha revestido dos tons científicos popularizados por 

Humboldt em sua Vista das Cordilheiras, de 1810, obra que 

ditaria o tom iluminista às narrativas de viagem do período,  

não é dificil conectar o cerne da visão de Debret a uma 

linhagem de obras bem desprendidas de escoras rigorosas, 

como as narrativas de Hans Staden ou André Thevet no  

já então longínquo século XVI.

Ao contrário do Album de Vues du Brésil, não houve 

nenhum tipo de apoio financeiro ou chancela oficial à Viagem 

Pitoresca por parte do Governo Imperial brasileiro, então no 

Período Regencial, hiato entre a abdicação de D. Pedro I e a 

coroação de D. Pedro II. Não que Debret não tenha usufruído 

das benesses da Coroa. Pelo contrário, chegara ao país como 

integrante da Missão Artística Francesa organizada a mando de 

D. João VI e pode ser considerado como o artista favorito  

da Corte nos quinze anos que esteve aqui, tanto sob as ordens 

de Portugual quanto do Brasil de D. Pedro I. 



13



14



15



16

Posicionando a viagem de Debret em uma das pontas e  

o álbum organizado pelo Barão do Rio Branco na outra, temos 

uma linha que percorre a quase totalidade do período Imperial 

brasileiro. Mas colocar as duas obras assim, lado a lado, não 

costuma ser exercício usual. Afinal, elas foram construídas 

com objetivos diversos. Visavam públicos diferentes, ainda que 

ambos europeus. Têm princípios de autoria opostos. E foram 

elaboradas em contextos históricos diferentes, utilizando 

tecnologias distintas para a criação e a reprodução de imagens. 

Acima de tudo, o que contribui para esse distanciamento  

é o fato de ambas possuírem seus elementos constitutivos —  

tanto narrativos quanto formais — bem encaixados em  

campos consolidados e, em certa medida, isolados um do outro. 

Não apenas no que tange a ideias e períodos históricos,  

mas também no que se refere aos modelos de classificação  

e análise iconográfica, seja este feito com viés historiográfico 

ou artístico. Nesse sentido, as diferentes técnicas utilizadas 

para representação pictográfica configuram um dos maiores, 

senão o maior, agente divisor. Gravuras executadas a partir de 

desenhos e fotografias são automaticamente percebidos — 

tanto pelo olhar leigo do leitor quanto pela organização dos 

campos de estudo — como materiais de constituição distinta.  

E é assim que devem ser absorvidos, ensina a regra.  

Pelos sentidos e pelo intelecto. 
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O século XIX, palco de ambas as obras, nasceu imprimindo 

imagens por meio de desenhos gravados e, quando deu lugar 

ao século XX, já imprimia fotografias. No entanto, se o ponto 

decisivo dessa mudança não é difícil de ser detectado —  

a invenção da fotografia —, essa passagem não se deu de forma 

imediata. Nem em termos tecnológicos, nem na cristalização 

dos significados simbólicos que conferiram a fotografias e 

gravuras seus respectivos status culturais. Ideias, tecnologias  

e anseios nem sempre andaram a passos sincronizados,  

ao contrário dos encaixes harmônicos sobre os quais a escrita 

da História com frequência ergue sua narrativa. Do mesmo 

modo, relações de causa e efeito também costumam ter vias  

de mão dupla, não direções tão impositivas quanto às vezes  

se considera. Assim, do mesmo modo que não existe uma 

ruptura completa da sociedade brasileira quando essa deixa  

de responder ao Império e passa a prestar juramento à bandeira 

republicana, não há uma substituição automática no modo 

como se articularam tecnologias e linguagens na medida que 

foram surgindo aperfeiçoamentos e novidades. Pelo contrário: 

muitas vezes existe mais continuidade entre as etapas do  

que se costuma supor, dada a complexidade das articulações  

dos múltiplos agentes envolvidos no processo. 

Em territórios nos quais há grande concomitância de 

elementos envolvidos em sua formação — como um livro —, 

as cacofonias advindas de eventuais desarmonias entre as 

peças costumam se revelar de modo sutil. Porém, quando os 

múltiplos fatores constitutivos de uma obra se encontram 

simultaneamente imersos em transformações estruturais,  

isso pode emergir como seu cerne narrativo. É o caso do Brasil 

Pitoresco, de Victor Frond.
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Nascido em 1821, em Montfaucon, França, Jean Victor Frond  

era um oficial do Corpo de Bombeiros quando, em 1852,  

o presidente Luis Bonaparte, sobrinho de Napoleão,  

desfere um golpe militar e se torna o imperador Napoleão III.  

Ferrenho militante republicano, Frond está entre os que se  

opõe à manobra e, por isso, é preso e deportado para a Argélia. 

Após escapar da cadeia, ele chega à Inglaterra ainda no 

mesmo ano. De lá segue para Lisboa até, finalmente, em 1856, 

desembarcar no Rio de Janeiro. Não se possuem registros 

precisos para uma reconstrução exata de seus passos  

nesse trajeto, mas, em algum ponto da longa rota de fuga,  

o ex-tenente vira fotógrafo. E é exercendo esse ofício que  

ele se apresenta em solo brasileiro para, já no ano seguinte, 

inaugurar seu estúdio na capital do Império. 

Ao que tudo indica, imbuído de grande senso pragmático, 

Frond deixa de lado a sanha republicana e logo cai nas graças 

da monarquia brasileira — registros da contabilidade da Coroa 

revelam que, durante os quatro anos em que atuou no Brasil, 

ele esteve entre os fotógrafos mais bem remunerados pelo 

erário público. Frond fotografa D. Pedro II e sua família logo em 

seu primeiro grande projeto no país, a Galeria dos Brasileiros 

Ilustres, elaborado em parceria com o conterrâneo Sébastien 

Auguste Sisson, litógrafo. Projeto que, não se sabe ao certo  

o motivo, Frond abandonaria antes de seu término. Para alguns, 

por não concordar com a crescente exigência pela inclusão  

de nomes questionáveis à lista dos tais brasileiros ilustres. 

Para outros, com o intuito de se lançar em seu mais ambicioso 

empreendimento, o Brasil Pitoresco.
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O projeto editorial era ousado e, até então, inédito: utilizar a 

jovem técnica da fotografia para construir um amplo retrato do 

Brasil. A paisagem urbana da capital seria um inescapável tema 

de destaque, mas a obra também buscaria registrar outras 

cidades, outras “paisagens, monumentos, costumes, etc.”.  

Para a redação do texto, Frond convidou um antigo 

companheiro de barricadas republicanas, Charles Ribeyrolles, 

que, após aceitar a participação na empreitada, aportou no Rio 

em 1858. A dupla chegou a realizar algumas incursões pelo 

interior fluminense, mas o plano de uma vasta cobertura do 

território brasileiro foi interrompido pela morte repentina  

de Ribeyrolles apenas dois anos após sua chegada, colocando 

o ponto final do Brasil Pitoresco numa página bem anterior 

àquela esboçada por seus autores.

Retratos do Imperador e de sua família, a Imperatriz  

Teresa Cristina e as filhas Isabel e Leopoldina abrem a sequência 

de imagens do livro. O Rio de Janeiro vem na sequência. 

Petrópolis, fazendas do interior do Estado fluminense, Salvador 

e paisagens do interior baiano completam a narrativa visual, 

que sempre prioriza a paisagem construída à flora natural,  

a despeito de uma cascata aqui e uma floresta ali. As imagens 

das fazendas de café, para além de sua arquitetura, detalham 

as tecnologias envolvidas na produção, como o “carro para 

o transporte de açúcar”. Também mostram as pessoas 

escravizadas que ali trabalhavam. Se era parte do plano original 

ou não, a verdade é que, somados, fazendas, seus utensílios  

e trabalhadores escravizados terminariam por compor o grande 

corpus iconográfico do Brasil Pitoresco.
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Muito já se especulou sobre o quanto de apoio direto a obra 

obteve da Casa Imperial. Mesmo diante da inexistência da 

comprovação de qualquer tipo de auxílio, um exame do 

resultado final do livro torna bastante improvável não terem 

existido vínculos bastante estreitos entre o poder público  

e o projeto de Frond, dada sua perfeita consonância com a 

imagem que a monarquia brasileira ansiava comunicar  

à audiência externa (e também a uma restrita parcela  

de público interno) naquele momento. 

Mas o interesse do Imperador talvez não tenha se 

restringido à crença em seu potencial como propaganda 

institucional. Afinal, o caso de amor entre D. Pedro II e a 

fotografia vinha de longe: desde 1840, mesmo ano em que 

assumira o trono (após ter sua maioridade decretada aos 

catorze anos), ele já adquirira sua máquina de produzir 

daguerreótipos — há até quem cogite ter sido ele o primeiro 

brasileiro a tirar uma fotografia, mesmo sem nenhuma base 

para comprovar tal teoria. O Imperador também se tornaria um 

colecionador contumaz de imagens fotográficas durante toda 

sua vida e grande parte de seu enorme acervo de 23 mil fotos 

seria doado, em testamento, à Biblioteca Nacional sob o nome 

de Coleção D. Teresa Cristina Maria.  

O ano que marca o início dessa paixão não é fortuito:  

1840 também é a data das primeiras fotografias registradas  

no Brasil que se tem notícia, três vistas em torno da Praça do 

Paço Imperial, no Rio de Janeiro. Não por D. Pedro II, mas pelo 

capelão francês Louis Compte, que saíra em viagem a bordo 

do navio L’Orientale espalhando pelos quatro cantos do planeta 

a invenção anunciada oficialmente pela Academia de Ciências 

da França no ano anterior, o daguerreótipo criado por Louis 

Daguerre a partir das pesquisas de Nicéphore Niépce. 
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A novidade do processo e sua imediata convergência com 

os anseios daqueles tempos, fez com que rapidamente uma 

tecnologia extremamente precária, lenta e de manejo complexo 

fosse se aperfeiçoando com velocidade assombrosa. Assim, 

se o daguerreótipo produzia peças de tiragem única, logo o 

advento do processo utilizando negativos de colódio úmido, 

ainda durante a década de 1840, permitiria a uma imagem 

capturada se ver reproduzida em múltiplas cópias, enquanto 

o papel albuminado, também desenvolvido na virada dos 1840 

para os 1850, aumentava consideravelmente a qualidade da 

imagem revelada. Esses e outros avanços tornaram a produção 

e a circulação de fotos cada vez mais rápida, mais simples 

e com melhor qualidade (ainda que anos-luz distante dos 

parâmetros atuais), consolidando a fotografia como atividade 

econômica, com a consequente proliferação de estúdios, 

como o de Victor Frond, pelos principais centros urbanos do 

planeta — o Almanak Laemmert, por exemplo, traz o anúncio 

de trinta profissionais atuantes no Rio de Janeiro em 1864. 

Todos tinham como principal fonte de renda a produção de 

retratos para atender à demanda por prestígio da crescente 

burguesia. Foram os tempos das Carte de Visite, um formato 

que barateava custos de produção para vender pequenas 

fotografias (aproximadamente 5,5 x 9 cm) não apenas com 

imagens pessoais ou familiares a serem distribuídas ao rol 

de conhecidos dos retratados, mas também com efígies de 

monarcas, atrizes e outras figuras célebres, numa espécie de 

precursor de alguns formatos que o futuro próximo conheceria 

bem, do cartão postal ao álbum de figurinhas. A Carte de Visite 

foi um estrondoso fenômeno de vendas por todo o mundo  

e muitos fotógrafos escolhiam os temas a serem registrados 

com base em seus supostos potenciais de comercialização. 
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As fotos de pessoas escravizadas executadas por Christiano 

Júnior, em meados da década de 1860, eram comercializadas 

como Carte de Visite. Muito provavelmente para atender  

a uma demanda de consumidores estrangeiros ávidos por 

suvenires de sua viagem por terras distantes e povos exóticos.

Em função disso, apesar do uso de diferentes técnicas  

de execução, é difícil dissociá-las por completo das imagens de 

tipos criadas por Debret ou Rugendas décadas antes. Ou até 

mesmo das alegorias de raça executadas pelo holandês Albert 

Eckhout no Recife do século XVII. Ainda assim, é inquestionável 

como as fotografias, por menos particularizantes que 

intentassem ser, terminavam por revelar fraturas e angústias 

individuais que os desenhistas e gravadores do passado 

também devem ter discernido em seus modelos originais,  

mas acharam por bem substituir por um discreto sorriso aqui  

e uma suave placidez ali. 
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As imagens do Brasil Pitoresco de Frond seguem nessa mesma 

toada: retratos posados de pessoas escravizadas visando a 

materialização de tipos coletivos, não da individualidade que 

se tornaria inerente à decodificação de um retrato fotográfico 

num futuro próximo. 

Como se sabe, o Brasil foi o último país a abolir a 

escravidão na América. Antes da Lei Áurea de 1888, contudo, 

o país já vinha sofrendo enorme pressão de sua principal 

autoridade econômica, a Inglaterra, pela supressão da 

escravatura. Em função disso, o tráfico fora abolido, ao menos 

oficialmente, já em 1831. Em 1845, uma decisão parlamentar 

inglesa autorizou os navios da rainha Vitória a apreender 

embarcações brasileiras suspeitas de carregamento de 

escravizados, mesmo se estas estivessem navegando sobre 

território brasileiro. Se muito do humanitarismo britânico 

era abastecido por combustíveis nada magnânimos, como a 

ampliação de mercados de consumo, a escravidão já se tornara, 

na Europa Ocidental, alvo de veemente condenação moral. 

Assim, para D. Pedro II, monarca que por toda sua vida cultivou 

a imagem de culto e moderno, ser visto como um dos últimos 

governantes a reinar sob a égide da escravidão deve ter sido 

algo, no mínimo, desconfortável. Mas, por pior que tenha sido 

o incômodo, ele não se transformou em ação para enfrentar 

os vetores que sustentavam a economia baseada no sistema 

escravista no Brasil. E foi nesse cenário de extrema dissonância, 

entre imagem projetada e paisagem palpável, entre pretensão 

e concretude, que vem à luz o Brasil Pitoresco. No texto, 

Ribeyrolles toma ares inflamados:

Devemos, como os colonos proprietários, acusar o trabalhador 

negro — sua indolência, seus vícios, sua natureza inferior?  

Ou, com os filantropos, acusar o colono proprietário,  

seu orgulho, suas violências, seus crimes? Certo, há uma  

parte de homens, escravos ou senhores, no déficit do capital  

e suas obras. Mas é preciso julgar de mais alto. O vício residia 

no organismo social. E essa instituição que põe tudo a perder:  

a escravidão.
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Se a obra trazia a chancela do Império responsável pela manutenção  

da escravidão, por que o tom áspero de crítica? Nem mesmo a afamada 

aversão histórica de D. Pedro II a qualquer tipo de censura bastaria para 

justificar o aparente paradoxo. É o próprio Ribeyrolles quem, no final  

do discurso, revela a sutil mensagem que concilia sua teatral rebeldia 

aos interesses da Coroa:

As artes, os ofícios, as indústrias, o comércio, os trabalhos públicos — 

canais, estradas, caminhos de ferro — exploram com energia todas 

as especialidades e existem por toda a parte. E o que lucra com isso a 

produção nacional, a agricultura, a terra?

Quase nada. Os estrangeiros abarracam. Não se fixam em 

habitações. De má fortuna ou rendimento feito, eles desaparecem.

Como propaganda de civilização, como exemplo de trabalho e força 

de um dia, é elemento precioso. Como família nacional, amando o solo  

e a pátria, formando tronco, eles não existem. São sempre hóspedes. 

Que concluir de tudo isso? Atrair para a terra os trabalhadores.  

Colonizar. Colonizar!

Colonizar! Numa síntese redutora, mas não por isso imprecisa, eis 

o objetivo central do Império com o Brasil Pitoresco: confeccionar 

uma peça de propaganda destinada a atrair a imigração de europeus a 

esta terra tão rica em recursos naturais, tão pobre em material humano. 

O Brasil Pitoresco se apresenta, desse modo, como uma espécie de 

pioneiro na conduta que marcaria o país na segunda metade do século 

XIX — intensificada após ele se tornar uma nação republicana —, cujas 

marcas são até hoje sensíveis: o embranquecimento da população 

como estratégia primordial para que o Brasil atingisse seus modelos 

aspiracionais do hemisfério norte. A substituição do negro escravizado 

não pelo negro liberto, mas pelo trabalhador europeu. Nunca é bom 

esquecer que D. Pedro II, até hoje elogiado como erudito, amigo das 

artes e promotor das ciências, tinha como um de seus mais longevos  

e próximos interlocutores o Conde Gobineau, autor do famigerado 

Ensaio sobre a Desigualdade das Raças Humanas, obra que atinge  

os mais altos tons em termos de racismo e eugenia. Para o francês,  

que combatia ferozmente a miscigenação, “se, em vez de se reproduzir 

entre si, a população brasileira estivesse em condições de subdividir 

ainda mais os elementos daninhos de sua atual constituição étnica, 

fortalecendo-se através de alianças de mais valor com as raças 
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europeias, o movimento de destruição observado em suas fileiras se 

encerraria, dando lugar a uma ação contrária”. Se o século XIX se postou 

com firmeza contra a escravidão, aplicou o mesmo afinco na invenção 

de tratados pretensamente científicos que estabeleciam irrefutáveis 

hierarquias de valor entre os povos com base na cor de sua pele.  

Assim, se até hoje é quase senso comum acreditar nas juras de amor  

ao Brasil por parte de D. Pedro II, é sempre bom pontuar qual era esse 

Brasil ao qual ele estava se referindo.

Tudo isso está impresso nas imagens do Brasil Pitoresco: pessoas 

escravizadas, mas aparentando grande dignidade. Descansando, 

almoçando, batendo papo… Como se o Brasil — e D. Pedro II — contasse 

ao resto do mundo que seu anacronismo, uma escravidão que persistia 

enquanto todos os outros países a condenavam, era apenas aparente, 

não existia de fato. Ao menos não com as conotações negativas que o 

termo costumava trazer. No Brasil era diferente. Aqui as pessoas todas 

recebem o necessário para se viver, até aquelas em “condição servil”, 

como versava o eufemismo do período. A quem duvida, basta folhear  

o Brasil Pitoresco e reparar na serenidade dos tantos olhares.

Assim, se estruturalmente é possível comparar as imagens de Frond 

às dos viajantes de outrora, bem como às contemporâneas Carte de 

Visite, seu caráter programático é bastante distinto. Do mesmo modo,  

a contradição entre a indignação do texto frente à escravidão e imagens 

mostrando cenas pacíficas e cordiais é apenas aparente: ambas estão 

unidas, narrativas complementares a serviço da construção de uma 

única mensagem.

Pelas frestas das litografias do Brasil Pitoresco, porém,  

escapam as particularidades inerentes às matrizes fotográficas:  

posturas corporais que revelam revolta, tristeza, desconforto;  

roupas esfarrapadas que borram a maquiagem do asseio. É nesse 

choque que reside o caráter altamente perturbador da obra:  

como se ela buscasse, simultaneamente, amenizar e revelar a 

violência da escravidão. Imagens que ao mesmo tempo criam alegorias 

adequadas ao poder Imperial e denunciam toda a violência do regime.  

E é aí, muito mais do que em seu célebre epíteto de “o primeiro livro  

de fotografia realizado na América Latina”, que reside sua força.  

Sua desconfortável e cacofônica força.
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É provável que essa cacofonia não fosse tão estridente caso 

o livro fosse composto pela reprodução fotomecânica das 

imagens de Victor Frond. No entanto, o leitor não tem diante de 

si fotografias, mas litogravuras. Pode parecer um insignificante 

detalhe técnico, mas não é.

Pois se a tecnologia fotográfica evoluiu a passos rápidos 

para que Christiano Júnior comercializasse múltiplas cópias de 

seus registros fotográficos na mesma época do Brasil Pitoresco, 

a transposição para matrizes integradas à impressão tipográfica 

de livros, jornais ou panfletos levaria mais duas décadas até 

que o sistema de retículas — aqueles micropontos que surgem 

quando observamos uma fotografia impressa de perto — 

começasse a ser incorporado às prensas.

A tecnologia de impressão adentrou a primeira metade 

do século XIX muito próxima à desenvolvida por Gutenberg, 

quatro século anos antes. A inserção de imagens continuava 

a ser realizada com a impressão de gravuras em máquinas 

e matrizes totalmente à parte das letras. E, se a frenética 

evolução tecnológica desencadeada pela Segunda Revolução 

Industrial, com a invenção da bobina de papel e da prensa 

rotativa, desencadeou uma verdadeira corrida atrás da 

descoberta de novos processos em praticamente todas 

as etapas da produção de impressos, essas inovações se 

consolidariam apenas no final daquele século. 

Enquanto isso não ocorria, tipógrafos e editores se 

viravam com o que tinham. E o que tinham era a gravura — 

principalmente xilogravura de topo ou litografia. A imprensa 

do período já era capaz de transformar desenhos à mão em 

matrizes com altíssima fidelidade ao traçado original. Assim, 

quando a fotografia começou a se popularizar, simplesmente 

se substituíram originais à grafite ou aquarela por fotografias, 

experimentando, com inconstante grau de êxito, diferentes 

maneiras para a transposição da nova constituição das 

matérias-primas visuais. Independentemente dessas variáveis, 

os resultados geravam percepções semelhantes aos observados 

no Brasil Pitoresco: enquanto as paisagens gravadas a partir de 

originais fotográficos encantavam pela riqueza de detalhes,  

as figuras humanas exalavam desolação e tristeza.
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A afirmação de que o Brasil Pitoresco havia sido executado 

“pelos primeiros artistas de Paris”, no anúncio do Almanak 

Laemmert, não fora mera bravata comercial: a Casa Lemercier, 

para onde Victor Frond enviara seus originais, era, de fato,  

a pioneira na produção de litografias a partir de fotografias, 

tendo sido responsável, inclusive, por inovações no processo 

de gravação da pedra litográfica que seriam, mais tarde, 

fundamentais ao desenvolvimento da impressão offset.  

Mas, se as técnicas para a transposição eram das mais 

apuradas e as informações presentes no original fotográfico 

naturalmente se impunham como o conteúdo central de  

uma gravura, quase sempre haviam acréscimos, supressões  

ou ajustes na transposição para a matriz de impressão.  

Em primeiro lugar, porque os critérios de respeito ao original 

de uma obra, hoje vigentes, ainda não existiam. Nesse sentido, 

eram frequentes a inserção ou remoção de detalhes pontuais, 

bem como a alteração em efeitos de iluminação, sem que 

ninguém se sentisse ultrajado ou considerasse o resultado final 

uma versão adulterada. É possível observar alguns exemplos 

disso tanto no cenário incrementado e na roupa bem passada 

de D. Pedro II, como na inclusão de uma sombra dramática e 
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uma metalinguística equipe de fotografia em frente à igreja  

da Bahia, ambas imagens pertencentes ao Brasil Pitoresco.  

Mas exatamente o quanto — e o quê — se alterou na 

transposição das fotos de Frond para as gravuras das imagens 

das pessoas escravizadas da obra é impossível saber:  

nenhuma dessas fotografias originais chegou aos nossos dias.
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Além de aplicar os costumeiros procedimentos de incremento, 

a equipe de Lemercier também deve ter interferido por conta 

de uma demanda bastante objetiva: era extremamente difícil 

a obtenção de perfeita nitidez em fotografias mostrando 

pessoas sem a utilização dos apoios disponíveis nos estúdios 

fotográficos. Isso fica evidente em outra foto de Frond — não 

incluída no Brasil Pitoresco —, tirada numa fazenda do Espírito 

Santo por volta de 1860, na qual todos os rostos aparecem 

borrados devido ao tempo de exposição então necessário 

para se fixar a imagem fotográfica. Assim, é quase certo que a 

grande maioria — se não a totalidade — das expressões faciais 

das imagens tomadas de planos médios e distantes do Brasil 

Pitoresco podem ter sua autoria integralmente creditada  

à equipe de gravadores franceses.  
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Essa incipiência dos recursos tecnológicos também entrava 

numa não planejada sintonia com o desejo ideológico de se 

retratar uma escravidão pacífica e organizada por meio de 

composições posadas: mesmo se Frond quisesse, não seria 

possível obter o registro instantâneo que costumamos associar 

a uma fotografia. Desse modo, a recorrente pose forçada de 

pessoas escravizadas do período, seja obra de Frond, de Marc 

Ferrez ou de qualquer outro fotógrafo, atendia a múltiplos 

fatores: ali estão, fundidas, a herança alegórica, a limitação 

técnica e a ideologia do período. O peso da limitação técnica 

nessa equação, contudo, não deve ser subestimado: imagens 

alegóricas e ideologias escravagistas também ditavam a regra 

nos tempos de Rugendas, por exemplo, e isso não impediu  

que composições do alemão, como Rua Direita ou Mercado  

de Negros — ambas também impressas em litografias,  

mas a partir de desenhos — trouxessem composições 

dinâmicas, apesar da diferença de objetivos deste para com  

os fotógrafos acima listados. No mesmo sentido, porém na 

outra ponta, é impossível concluir que a foto de Roger Fenton, 

tirada na Guerra da Crimeia em 1855, tivesse por objetivo 

divulgar como o front estava calmo tal qual um chá da tarde.
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A mistura de originais fotográficos e gravuras apresentou, 

até sua obsolescência na virada para o século XX, diferentes 

modulações. Nos periódicos da segunda metade do século XIX, 

por exemplo, era comum o uso de modelos fotográficos para 

a execução de parte da caricatura — normalmente o rosto da 

pessoa — enquanto o resto da cena era feito de desenho, seja 

na proporção distorcida das figurações, seja na ligeireza do 

traço. Quem unia ambas as linguagens era a matriz litográfica. 

Às vezes, porém, a repetição de uma imagem fotográfica na 

mesma cena, encabeçando corpos em situações distintas,  

sem alterar sua expressão facial, evidenciava como a fusão  

das duas diferentes linguagens era um recurso circunstancial, 

nem sempre planejado ou executado com grande esmero.
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As litografias do Brasil Pitoresco, assim como a maior parte  

das litografias do período, foram impressas a uma cor, preto.  

A colorização, quando havia, era executada manualmente:  

se a impressão multicolorida fora um desejo desde os 

espaços em branco dos incunábulos entregues aos últimos 

iluminadores medievais para serem preenchidos com 

miniaturas, sua incorporação ao sistema produtivo de 

impressos não se daria antes da virada do século XIX para o XX. 

Desse modo, não é incomum encontrar diferentes execuções 

cromáticas da mesma imagem em diferentes exemplares da 

obra, mais um item que salienta o livro como um encontro  

de técnicas e linguagens em diferentes graus de consolidação.
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Curiosamente, quando publicado, o Brasil Pitoresco 

desmembrou o trabalho de Ribeyrolles e Frond não apenas 

em três volumes distintos — dois com o texto, o terceiro 

com as imagens —, mas que foram lançados separados por 

considerável intervalo de tempo entre eles: os tomos um e  

dois saíram em 1859, o volume com imagens em 1861, após 

parte delas terem circulado por algum tempo como itens 

avulsos. Em 1941, a obra foi relançada como parte da Biblioteca 

Histórica Brasileira, editada por Rubens Borba de Moraes,  

já bem encaixada aos moldes tradicionais: o frontispício traz 

apenas o nome de Ribeyrolles, autor do texto, como manda o 

figurino do livro impresso, e as imagens são salpicadas ao longo 

das páginas. Outras reedições, das décadas de 1970 e 1980, 

seguirão padrão semelhante.
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Mas o status alcançado pelo livro não se deveu ao texto — 

cuja baixa qualidade, aliás, se tornaria recorrente em todas 

as análises da obra — , mas sim a Frond. Sua inserção, feita 

pelo campo de estudos da fotografia, no rol dos importantes 

fotógrafos brasileiros do século XIX, terminou por alçá-lo a uma 

posição de merecido destaque. Ele era, afinal, um fotógrafo. 

O Brasil Pitoresco, no entanto, não é um livro de 

fotografia. E só pode ser classificado como produto “híbrido” se 

considerarmos que toda divisão rígida é necessária, que todo 

encaixe oferecido pelas categorias estabelecidas é um encaixe 

natural e obrigatório. Coisa que não é.

Temos diante de nós uma fotografia e um desenho 

litografado. Numa só imagem. Devemos lê-la com quais  

das regras de análise e percepção? As da fotografia?  

Ou as do desenho?
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Ou será que aprendemos tudo errado?
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Este livro é fruto da residência artística realizada por Gustavo Piqueira na BBM - Biblioteca Brasiliana Guita e José 

Mindlin da USP entre outubro de 2023 e maio de 2024, como parte do 9o Edital de Residência em Pesquisa da BBM. 

Da pesquisa nasceram três publicações que, a partir de recortes da cultura gráfica no acervo da instituição, buscam 

lançar olhares sobre o Brasil de fins da Monarquia e início da República, período no qual o país saiu numa busca 

desenfreada por uma modernidade desbragadamente calcada em seus tão admirados modelos europeus, enquanto, 

em paralelo, a produção de impressos assistia a uma série de avanços técnicos que possibilitavam inovações tanto 

gráficas quanto narrativas. É da articulação entre esses dois protagonistas, e de suas profundas contradições, que 

surge o trio de obras que, a despeito de reunidas sob um só conjunto, desenvolvem-se independentes umas das outras, 

tanto em termos de conteúdo específico quanto de proposta formal. 

Nasce um País 

Narrativa visual-tipográfica escrita 

exclusivamente com fragmentos 

de anúncios publicados em revistas 

brasileiras durante as duas primeiras 

décadas da República, de 1889 a 1910. 

Uma obra ficcional cômica, se não 

fosse tão trágica, em torno dos valores 

de progresso materializados nos 

produtos e serviços oferecidos  

para o consumo da elite letrada  

do Brasil de então.

Cromografias 

Livro que toma como objeto  

o primeiro ano da revista O Tico-Tico, 

1905, e traz um olhar microscópico 

sobre as diversas maneiras 

encontradas para se reproduzir 

imagens coloridas num período no 

qual ainda não havia uma tecnologia 

consolidada para tal. Num primeiro 

momento, o livro se estrutura como 

um livro de artista por meio de uma 

narrativa não-linear composta por  

uma sequência de imagens abstratas. 

O ensaio no caderno final, porém, 

revela tratarem-se de reproduções 

ultra ampliadas de quadrinhos 

fotografados das páginas da revista, 

além de apresentar um breve 

panorama da busca pela impressão  

a cores desde Gutenberg e seus tipos 

móveis, no século XV.

Cacofonia à Brasileira –  
Um Olhar Sobre o Brasil Pitoresco  
de Victor Frond 

Ensaio iconográfico que busca 

estabelecer uma perspectiva de 

análise sobre o Brasil Pitoresco  

de Victor Frond, acessando a obra  

não apenas como pioneira no uso  

da fotografia (trata-se, afinal, do 

primeiro livro ilustrado a partir de 

fotografias a ser impresso no Brasil), 

mas também como fruto de um 

momento de transição tanto da 

imagem que se projetava do país 

quanto da produção iconográfica, 

já que as matrizes fotográficas 

produzidas por Frond precisaram  

ser transformadas em litogravuras 

para serem impressas em livro,  

e essa particularidade, mais do que 

mera curiosidade técnica, talvez 

tenha sido a grande responsável pelo 

inquietante resultado final da obra 

publicada em 1861.
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